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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO. APOSENTADORIA ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15, porquanto o Tribunal de origem 
dirimiu as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos.
2. O Tribunal a quo não afrontou o art. 492, parágrafo único, do CPC/2015, 
porquanto apenas deferiu a fixação dos critérios de cálculo dos valores, a serem 
apurados em cumprimento de sentença para após o julgamento do tema sob o rito 
de incidente no sistema de precedentes, como é o caso deste feito. Tem-se, pois, 
como observado o disposto no art. 927, III, c/c art. 947, § 3º, do CPC/2015, que, 
dentre outros, elegeu como precedente obrigatório o incidente de assunção de 
competência.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 03 de outubro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO. APOSENTADORIA ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15, porquanto o Tribunal de origem 
dirimiu as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos.
2. O Tribunal a quo não afrontou o art. 492, parágrafo único, do CPC/2015, 
porquanto apenas deferiu a fixação dos critérios de cálculo dos valores, a serem 
apurados em cumprimento de sentença para após o julgamento do tema sob o rito 
de incidente no sistema de precedentes, como é o caso deste feito. Tem-se, pois, 
como observado o disposto no art. 927, III, c/c art. 947, § 3º, do CPC/2015, que, 
dentre outros, elegeu como precedente obrigatório o incidente de assunção de 
competência.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social, 

contra decisão monocrática assim ementada:
 

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. LIMITAÇÃO AO TETO. EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. TEMA 1005/STJ. DIFERIMENTO 
DOS CRITÉRIOS DE CÁLCULO PARA A EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
DECISÃO CONDICIONAL. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA 
NA ORIGEM. PRECEDENTE OBRIGATÓRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

 

Em razões de agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que é necessária a devolução dos autos ao Tribunal de origem, eis 

que o pleito recursal diz respeito a matéria submetida ao julgamento do "representativo 

da controvérsia repetitiva descrita no Tema nº 1.140, cuja questão submetida a 

julgamento é “Definir, para efeito de adequação dos benefícios concedidos antes da 
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Constituição Federal aos tetos das Emendas Constitucionais ns. 20/1998 e 41/2003, a 

forma de cálculo da renda mensal do benefício em face da aplicação, ou não, dos 

limitadores vigentes à época de sua concessão (menor e maior valor-teto). Data da 

afetação: 19/4/2022. Abrangência da ordem de suspensão de processos: Há 

determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em 

segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito (observada a 

orientação do art. 256-L do RISTJ)."

O prazo para impugnação ao presente recurso decorreu in albis.

É o relatório.
 

VOTO

Inicialmente, quanto à alegada violação ao artigo 1.022 do CPC/2015, cumpre 

asseverar que o Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a 

respeito de todas as teses e artigos de lei invocados pelas partes, bastando para 

fundamentar o decidido fazer uso de argumentação adequada, cabendo-lhe decidir a 

questão com seu livre convencimento, baseando-se nos aspectos pertinentes à hipótese e 

na legislação que entender aplicável ao caso concreto, ainda que não espelhe quaisquer 

das linhas de argumentação invocadas.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º E 1.022, II, DO 
CPC/15. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE SER EXAMINADA EM 
RECURSO ESPECIAL.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II do CPC/15, 
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos presentes autos.
2. A Corte de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais, circunstância que torna imprópria a análise 
da insurgência pelo STJ em recurso especial.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1630265/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 06/12/2016)

 

Assim, não havendo no acórdão recorrido a existência de vício que caracterize 

ausência de prestação jurisdicional, e estando fundamentada a decisão, não fica 
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caracterizada ofensa ao artigo 1.022 do CPC/2015. 

De início há que se ressaltar que o julgamento do Tema 1.140 do STJ não terá 

repercussão no presente caso, não havendo necessidade de devolução dos autos ao 

Tribunal de origem com a consequente suspensão do processo.

No que pertine ao pedido de sobrestamento do feito até a conclusão do Tema 

1.005/STJ, verifico que o recurso especial, no ponto, perdeu o objeto, considerando que 

o referido tema já foi julgado por esta Corte Superior de Justiça, sendo fixada a seguinte 

tese: na ação de conhecimento individual, proposta com o objetivo de adequar a renda 

mensal do benefício previdenciário aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 

20/98 e 41/2003 e cujo pedido coincide com aquele anteriormente formulado em ação 

civil pública, a interrupção da prescrição quinquenal, para recebimento das parcelas 

vencidas, ocorre na data de ajuizamento da lide individual, salvo se requerida a sua 

suspensão, na forma do art. 104 da Lei 8.078/90.

No que concerne à forma de cálculo da revisão dos tetos, o Tribunal reconheceu o 

direito dos segurados à revisão com base nos novos tetos das Emendas Constitucionais 

20/1998 e 41/2003 de acordo com as diretrizes estabelecidas no RE 937.595, em regime 

de Repercussão Geral, "a qual deverá ser realizada de acordo com o caso concreto, de 

modo a não excluir benefícios deferidos no período do buraco negro - entre 05.10.1988 a 

Na sequência, em razão da afetação do tema pela Terceira Seção daquele Tribunal no 

Incidente de Assunção de Competência n. 5037799-76.2019.4.04.000, diferiu a 

discussão da matéria de cálculo para a fase de cumprimento do julgado.

Desta feita, o Tribunal a quo não afrontou o art. 492, parágrafo único, do 

CPC/2015, porquanto apenas deferiu a fixação dos critérios de cálculo dos valores, a 

serem apurados em cumprimento de sentença para após o julgamento do tema sob o 

rito de incidente no sistema de precedentes, como é o caso deste feito.

Tem-se, pois, como observado o disposto no art. 927, III, c/c art. 947, § 3º, do 

CPC/2015, que, dentre outros, elegeu como precedente obrigatório o incidente de 

assunção de competência. A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INTIMAÇÃO DA PARTE PARA DAR 
ANDAMENTO AO FEITO. DESNECESSIDADE. FORMALIDADE QUE 
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APENAS SE IMPÕE NOS CASOS DE EXTINÇÃO DO FEITO POR 
ABANDONO DA CAUSA. PRECEDENTES. NECESSIDADE. OBSERVÂNCIA 
DO CONTRADITÓRIO RESPEITADA. IAC NO RESP N. 1.604.412/SC. 
AGRAVO DESPROVIDO.1. Em conformidade com a orientação 
jurisprudencial firmada no Tema 1 do Incidente de Assunção de Competência 
(IAC) - REsp 1.604.412/SC -, precedente de observância obrigatória nos 
termos do art. 927, III, do CPC/2015, nas execuções paralisadas sem prazo 
determinado, inclusive no caso de suspensão por ausência de bens 
penhoráveis (art. 791, III, do CPC/1973), o prazo prescricional da pretensão 
de direito material anteriormente interrompido reinicia após o transcurso de 
1 (um) ano a partir do último ato do processo. Além disso, é possível conhecer 
da prescrição, de ofício, desde que assegurado o prévio contraditório, a fim de 
possibilitar ao credor a oposição de fato obstativo, em vez do 
impulsionamento do processo - providência própria do abandono 
processual.2. Prescrição intercorrente que se verifica na hipótese dos autos.3. 
Agravo interno desprovido.(AgInt no REsp 1635114/PR, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/06/2019, 
DJe 25/06/2019) (Grifos acrescidos).

No mesmo sentido: REsp 1.945.078/RS, DJ 30/8/2021, Resp 1.967447/RS, DJ 

30/11/2021, Resp 1967456/RS.

Ante o exposto nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : DARCY MARINHO
ADVOGADO : PAULO ROBERTO MARTINS - PR037831

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : DARCY MARINHO
ADVOGADO : PAULO ROBERTO MARTINS - PR037831

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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